
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3266293 - AP 
(2026/0194057-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DIENO RUAN CHAVES DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCELO ISACKSSON PACHECO - AP004190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS.  PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182 DO STJ. PEDIDO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO INCABÍVEL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O recurso deve impugnar, de forma clara, objetiva e
específica, todos os fundamentos da decisão recorrida,
sob pena de incidência do princípio da dialeticidade e
do óbice da Súmula n. 182 do STJ.
2.  Na  decisão  agravada,  do  agravo  em  recurso
especial  não se conheceu em razão da ausência de
impugnação  específica  da  decisão  que  inadmitiu  o
recurso  especial  na  origem,  o  que  atrai  o  óbice  da
Súmula n.182 do STJ.
3.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
4. Nota-se que não cabe, na espécie, nem mesmo uma
possível concessão da ordem de habeas corpus ofício,
pois  não  se  constata  flagrante  ilegalidade  que  a
autorize.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 20 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3266293 - AP
(2026/0194057-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DIENO RUAN CHAVES DE SOUZA
ADVOGADO : MARCELO ISACKSSON PACHECO - AP004190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS.  PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182 DO STJ. PEDIDO DE
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO INCABÍVEL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O recurso deve impugnar, de forma clara, objetiva e
específica, todos os fundamentos da decisão recorrida,
sob pena de incidência do princípio da dialeticidade e
do óbice da Súmula n. 182 do STJ.
2.  Na  decisão  agravada,  do  agravo  em  recurso
especial  não se conheceu em razão da ausência de
impugnação  específica  da  decisão  que  inadmitiu  o
recurso  especial  na  origem,  o  que  atrai  o  óbice  da
Súmula n.182 do STJ.
3.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
4. Nota-se que não cabe, na espécie, nem mesmo uma
possível concessão da ordem de habeas corpus ofício,
pois  não  se  constata  flagrante  ilegalidade  que  a
autorize.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIENO RUAN CHAVES

DE SOUZA contra a decisão de fls. 404-405, que não conheceu do agravo em
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recurso especial, mencionou a ausência de impugnação específica e aplicou, por

analogia, a Súmula n. 182 do STJ, considerando que o recurso especial  fora

inadmitido com base na Súmula n. 7 do STJ.

Sustenta que o agravo em recurso especial enfrentou de modo direto a

aplicação da Súmula n. 7 do STJ, com capítulo próprio e argumentos voltados a

demonstrar que a controvérsia é jurídica, não fática.

Argumenta  que  houve  dialeticidade  recursal,  porque  o  único

fundamento  determinante  da  inadmissão  –  a  Súmula  n.  7  do  STJ  –  foi

especificamente  impugnado.  Afirma  que  não  há  fundamento  autônomo  sem

ataque e que a decisão tratou o agravo como genérico, em desconformidade

com o que foi apresentado.

Defende que a controvérsia de fundo é estritamente jurídica: tomando a

moldura  fática  do  acórdão  de  origem,  o  debate  é  sobre  a  suficiência  dos

elementos descritos para autorizar ingresso domiciliar sem mandado, à luz dos

arts. 157, 240, 244 e 302 do CPP e 5º, XI, da Constituição Federal.

Afirma  que  não  pretende  reexaminar  provas,  mas  controlar  a

subsunção jurídica de fatos já reconhecidos, que a descoberta posterior de droga

não legitima retroativamente a entrada na residência e que o padrão mínimo de

fundadas razões deve ser observado.

Alega que o suposto consentimento da companheira do agravante não

foi  comprovado  por  meio  independente,  que  não  há  termo  escrito,  registro

audiovisual,  testemunha  independente  ou  elemento  externo  que  demonstre

voluntariedade e ausência de constrangimento.

Aduz que a investigação prévia e a vigilância reforçam a necessidade

de mandado judicial, que o caráter permanente do delito de tráfico não dispensa

a demonstração de fundadas razões objetivas anteriores ao ingresso, sob pena

de diligência exploratória.

Colaciona precedentes do STF e deste Superior Tribunal para reforçar

que  a  discussão  é  jurídica  e  que  consentimento  e  fundadas  razões  exigem

comprovação idônea, sem presunções, inclusive com documentação adequada.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do

recurso  ao  colegiado,  com  o  afastamento  da  Súmula  n.  182  do  STJ  e  o

reconhecimento de que houve impugnação específica à Súmula n. 7 do STJ.
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Formula  pedido  subsidiário  de  concessão  de habeas  corpus de  ofício,  para

reconhecer a ilicitude da prova e afastar os efeitos da condenação.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme consta da decisão agravada, o não conhecimento do agravo

em  recurso  especial  decorreu  da  ausência  de  impugnação  específica,  com

referência à menção da Súmula n. 7 do STJ.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 404-405):

Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão
agravada  inadmitiu  Recurso  Especial,  considerando:  Súmula
7/STJ.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente o referido fundamento.
Nos  termos  do  art.  932, III,  do  CPC e  do  art.  253, parágrafo
único, I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
Agravo  em  Recurso  Especial  que  “não  tenha  impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida”. 
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige
que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão
que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, §
4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO
NOVO CPC, ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao
recorrente  a  eleição  dos  fundamentos  objeto  de  sua
insurgência,  nos termos do  art.  514, II,  c/c o  art.  505 do
CPC/1973.  Tal  premissa,  contudo,  deve  ser  afastada
quando houver expressa e específica disposição legal em
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo “contra
decisão  denegatória  de  admissibilidade  do  recurso
especial,  tendo  em  vista  o  mandamento  insculpido  no
art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
“não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou
que não tenha atacado especificamente os fundamentos da
decisão agravada” - o que foi reiterado pelo novel CPC, em
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo  exclusivo  a  apreciação  dos  pressupostos  de
admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,  ainda
quando a fundamentação permita concluir pela presença de
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uma  ou  de  várias  causas  impeditivas  do  julgamento  do
mérito recursal,  uma vez que registra,  de forma unívoca,
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois,  capítulos
autônomos nesta decisão. 
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades
autônomas  tem  como  parâmetro  inafastável  a  sua  parte
dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um  elemento
autônomo em si  mesmo, ressoando inequívoco,  portanto,
que  a  decisão  agravada  é  incindível  e,  assim,  deve  ser
impugnada em sua integralidade,  nos  exatos  termos das
disposições legais e regimentais.
4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida  nos
autos,  cumpre  registrar  que  o  posicionamento  ora
perfilhado  encontra  exceção  na  hipótese  prevista  no
art. 1.042, caput, do  CPC/2015, que veda o cabimento do
agravo contra  decisão do Tribunal  a  quo que inadmitir  o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento
consagrado  no  julgamento  de  recurso  repetitivo,  quando
então será cabível  apenas o agravo interno na Corte  de
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. 
(EAREsp  746.775/PR,  Rel.  Ministro  João  Otávio  de
Noronha,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Corte Especial, DJe de 30.11.2018.)

Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal,  a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,
concreta  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes  alegações
genéricas ou relativas ao mérito  da controvérsia,  sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ. 

A ausência impugnação dos fundamentos da decisão recorrida impede

o conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e,

por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

A propósito (destaque acrescido):

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS DE
7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL INADMITIDO.
RAZÕES  GENÉRICAS  QUE  REAFIRMAM  QUESTÕES  DE
MÉRITO  SEM  IMPUGNAR  DE  MODO  ESPECÍFICO  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ.  REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
182/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o fundamento
utilizado  na  decisão  agravada,  atraindo,  novamente,  a
incidência da Súmula 182/STJ ao presente regimental.
2.  Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior,  em
obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada
todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos  (AgRg  no  AREsp  n.  1.262.653/SP,
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Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  Dje
30/5/2018).
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182/STJ.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  E  DE
PRINCÍPIO  CONTIDO  NA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE. HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  OU  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
2.  Ademais,  "A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada  dos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  por  violação  ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas
de  que  todos  os  requisitos  de  admissibilidade  foram
preenchidos.  Incidência da Súmula n.  182,  STJ" (AgRg no
AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
3.  Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  "É
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de
pretensa  afronta  a  dispositivos  constitucionais  em  sede  de
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob
pena  de  usurpação  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal."  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.395.707/PR,  relator
Ministro Teodoro Silva, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024,
grifei.) 4. Como cediço, "Descabe postular HC de ofício, em sede
de  regimental,  como  forma  de  tentar  burlar  a  inadmissão  do
recurso especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade
flagrante ao direito de locomoção, inexistente na hipótese" (AgRg
nos EDcl no AREsp n.  2.415.816/MG, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de
8/4/2024).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.405.739/PR,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato  (Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.  BURLA À
INADMISSÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.

Documento eletrônico VDA61088980 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 21/10/2026 18:13:47
Código de Controle do Documento: e8cc8447-76dc-4bad-b657-82b14123ddd7



1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da
Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos
os  fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  deixando,
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável  o pleito para concessão de habeas corpus de
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio.
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão
julgador,  quando este detecta ilegalidade flagrante,  nos termos
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.513.329/MS,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ.  ÓBICE  NÃO  ATACADO  NO  REGIMENTAL.  NOVA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE HABEAS  CORPUS DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1.  A  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2.  No caso  em tela,  o  agravo  em recurso  especial  deixou  de
impugnar  efetiva  e concretamente  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta Corte
não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3.  No  presente  regimental,  a  defesa  afirma  que  o  recurso
especial  teria  apontado de forma clara  a  interpretação diversa
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em
rediscussão probatória.
4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com as
razões  de  decidir  da  Presidência  desta  Corte.  Registre-se
que a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso
especial e a parte versa sobre o recurso especial.
5.  Nestas  condições,  a  defesa  não  impugnou
especificamente o óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de
maneira que o recurso apresentado é incapaz de demonstrar
o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a
incólume. Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de habeas corpus  de ofício, salienta-se
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e
654, § 2º,  ambos do Código de Processo Penal -  CPP, que a
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concessão  de  ordem ocorre  por  iniciativa  do  julgador  quando
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.497.395/PR,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/8/2024, DJe  de
19/8/2024.)

Importante, finalmente, destacar que extrai-se do art. 647 do Código de

Processo Penal  que a  ordem de habeas corpus  será concedida sempre que

alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na

sua liberdade de ir e vir, contexto no qual, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º,

do CPP, a ordem poderá ser expedida de ofício.

Trata-se,  portanto,  de  iniciativa  do  julgador  a  ser  adotada  quando

constatada  flagrante  ilegalidade  em  procedimento  de  sua  competência,  não

servindo "para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito

de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (EDcl nos EDcl

no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,

DJe de 15/4/2021).

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE.  MERO  INCONFORMISMO  DA  PARTE.
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[…]
1.  Nos  presentes  aclaratórios,  a  defesa  aduz  que  o  acórdão
embargado  incidiu  em  omissão,  porquanto,  ao  contrário  do
decidido,  o  agravo  em  recurso  especial  apresentou  efetiva
dialeticidade  em  relação  à  decisão  agravada.  Além  disso,
argumentou que as ilegalidades apontadas no apelo nobre, por
serem flagrantes, deveriam ter sido reconhecidas de ofício.
[…]
2. No tocante ao pleito de habeas corpus  de ofício, salienta-se
que, com lastro na interpretação sistemática dos arts.  647-A e
654, § 2º,  ambos do CPP, esta Corte Superior  entende que a
concessão  da  ordem  de  ofício  é  de  iniciativa  exclusiva  do
julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em
procedimento  de  sua  competência.  Todavia,  não  se  vislumbra
essa conjuntura na hipótese. Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp n.  2.572.783/RS, relator Ministro Joel
Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/9/2024, DJe  de
13/9/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO
DE DROGAS. NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.
FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA  DE
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA
N.  126  DO  STJ.  NULIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  REGIME
PRISIONAL  E  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  REINCIDÊNCIA  E  MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[…]
1. Esta Sexta Turma tem proclamado que o “habeas corpus de
ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem
ilegalidade  flagrante.  Não  se  presta  como  meio  para  que  a
defesa  obtenha  pronunciamento  judicial  acerca  do  mérito  de
recurso  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de  admissibilidade”
(EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  1.777.820/MG,  Rel.
Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 15/4/2021).
2. Agravo regimental não provido.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.652.651/MG,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  27/8/2024, DJe  de
30/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO
CONSTITUCIONAL  EM HABEAS  CORPUS.  MANEJO
CONCOMITANTE,  NA  ORIGEM,  DE HABEAS  CORPUS E
RECURSO  DE  APELAÇÃO.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  COGNIÇÃO  AMPLA  DA  CAUSA  A
SER  CONCRETIZADA  NO  JULGAMENTO  DA  APELAÇÃO.
LITISPENDÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ESTA  CORTE
EXAMINAR A MATÉRIA EX OFFICIO, AINDA QUE SE TRATE
DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O  manejo  concomitante  de  recursos  e  de habeas  corpus
contra o mesmo ato não é admissível, sob pena de violação do
princípio da unirrecorribilidade.
[…]
2.  Não  podem  ser  analisados habeas  corpus e  recursos  nos
quais  se  constata  litispendência,  instituto  que  se  configura
quando há igualdade de partes, de objeto e de causa petendi  -
como  ocorre  na  origem,  em  que  o  juízo  exauriente  sobre  as
provas ocorrerá no julgamento do recurso de apelação, via de
impugnação com o espaço cognitivo adequado.
3. Ausência de pressuposto para a concessão de ordem ex
officio.
4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o
habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa própria dos
Tribunais,  ao  identificarem ilegalidade  flagrante  em casos  nos
quais a respectiva competência foi  inaugurada. Tal  providência
não  se  presta  como  meio  para  que  a  Defesa  obtenha
pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido deduzido em
via  de  impugnação  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de
admissibilidade.
5.  Omissão  não  configurada.  Não  é  dever  jurisdicional  do
Magistrado justificar os motivos pelos quais não concedeu ordem
de ofício, pois essa iniciativa decorre de sua atuação própria e
não em resposta a postulações das partes.
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6. Agravo desprovido.

(AgRg  no  RHC  n.  174.708/RJ,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,
Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  CONTRA  DECISÃO  QUE  NÃO
CONHECEU  DE HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS
UTILIZADO EM SUBSTITUIÇÃO A REVISÃO CRIMINAL. NÃO
CONHECIMENTO.  ILEGALIDADE  FLAGRANTE,  CAPAZ  DE
ENSEJAR CONCESSÃO, DE OFÍCIO, DE HABEAS CORPUS.
NÃO CONSTATAÇÃO.
1.  O habeas  corpus não  é  instrumento  para  substituir  o
ajuizamento de revisão criminal, em especial se, como no caso,
houver  burla  à  competência,  já  que  não  cabe  ao  Superior
Tribunal de Justiça revisar acórdão proferido por tribunal estadual
ou regional (art. 105, inciso I, “e”, da Constituição Federal).
2. Conforme previsão do art. 647-A, caput e parágrafo único, do
Código de Processo Penal, a concessão de habeas corpus de
ofício  é  de  iniciativa  do  julgador.  A  atuação  pressupõe  a
identificação de razão suficiente a isso ou, em outras palavras,
de  ilegalidade flagrante.  Não se  presta  como subterfúgio  para
contornar  deficiência  de  que  se  reveste  a  medida  processual
adotada pelo defensor e, assim, viabilizar, em qualquer hipótese,
especialmente naquelas manifestamente inadmissíveis, a análise
do mérito.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  951.026/PE,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025, DJEN de 28/4/2025.)

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fl. 329, grifei):

O  conjunto  fático-probatório  demonstra  que  a  equipe  policial
realizava  vigilância  investigativa  a  respeito  do  apelante, pois
havia  denúncias  anônimas  indicando  que  o  indivíduo
receberia drogas em sua residência e estaria envolvido com
o comércio  ilícito.  No  dia  dos  fatos,  os  policiais  mantiveram
monitoramento do imóvel  e observaram o momento em que o
recorrente deixou a casa, aparentemente para realizar entrega de
entorpecentes. Após  o  retorno,  os  agentes  dirigiram-se  ao
local  e,  com  a  anuência  da  companheira  do  apelante,
ingressaram  na  residência,  onde  localizaram  expressiva
quantidade de drogas, notadamente 236,5g de cocaína e 7,5g
de crack, além de apetrechos típicos do tráfico.

Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca

e  apreensão  domiciliar  empreendida  foram  evidentemente  precedidas  de

fundadas razões. Isso porque a diligência foi realizada com base em denúncia

anônima específica e detalhada, a qual amparou a fundada suspeita de que o

acusado estaria praticando o tráfico de drogas naquele imóvel.

Nota-se que o caso concreto não reporta uma situação de invasão de

domicílio  fundamentada  em  informações  genéricas  ou  sem  nenhuma
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referibilidade. Muito pelo contrário, conforme registrado no acórdão impetrado, a

ação da polícia foi especificamente direcionada a endereço apontado como local

de armazenamento e comércio ilegal de drogas, em local determinado, suspeita,

aliás, que se confirmou com a apreensão do material ilícito. 

A  propósito,  observam-se  os  precedentes  do  Supremo  Tribunal

Federal:

Agravo regimental no habeas corpus.
2. Penal e Processual Penal.
3. Tráfico de drogas.
4.  Busca  e  apreensão. Fundadas  razões  para  entrada  no
domicílio.  Policiais receberam denúncia anônima de que o
paciente,  reincidente  específico,  estaria  traficando  drogas
em  um  imóvel  abandonado.  Não  há  falar  em  invasão
domiciliar,  sendo  válidas  as  provas  obtidas  durante  a
diligência.
5. Decisão agravada mantida. 
6. Agravo regimental desprovido.
(HC n.  254.441-AgR, relator  Minsitro Gilmar Mendes, Segunda
Turma, julgado em 26/5/2025, DJe de 29/5/2025 – grifei.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART.
33, CAPUT, C/C § 4º DA LEI 11.343/2006) E POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16, CAPUT, DA LEI
10.826/2003).  BUSCA  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
GRANDE  DO  SUL  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra
decisão que negou seguimento ao Recurso Extraordinário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Afronta ao art. 5º, XI, da Constituição Federal.
3.  Existência  de  fundadas  razões  para  a  busca  domiciliar  e
consequente validade das provas dela obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
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flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.
5.  O  entendimento  adotado  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais  devem nortear  suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios  mínimos  que  indiquem  a  ocorrência  de  situação
flagrante.  A  justa  causa,  portanto,  não  exige  a  certeza  da
ocorrência  de  delito,  mas,  sim,  fundadas  razões  a  respeito.
Precedentes.
6. O  recebimento  de  denúncia  anônima  pela  polícia,
informando que o réu guardava drogas e um fuzil  em sua
residência,  evidencia  a  existência  de  justa  causa  para  o
ingresso domiciliar, que resultou na apreensão de: “01 porção
de cocaína, pesando aproximadamente 314,7 gramas, 01 (uma)
porção  de  cocaína  processada  na  forma  de  crack,  pesando
aproximadamente  574,8  gramas,  1089  (mil  e  oitenta  e  nove)
pedras  de  cocaína  processadas  na  forma  de  crack,  pesando
aproximadamente 249,9 gramas, e 999 (novecentos e noventa e
nove) ‘buchinhas’ de cocaína, pesando aproximadamente 289,9
gramas”,  além  de  “um  fuzil  AR  15  Remington,  numeração
000000556,  com 31 (trinta  e uma) munições calibre 223,  bem
como dois carregadores de pistola ‘Glock’ contendo 34 (trinta e
quatro) munições-, calibre 9mm.”
7. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  nas  modalidades  "guardar"  ou  “ter  em  depósito”  a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa
situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,
independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática  de  crime,  como consignado no  indigitado  RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário providos. 
Atos  normativos  citados:  Constituição  Federal,  art.  5º,  XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE
DE  MORAES,  j.  01/10/2024; HC  1.89.147-AgR,  Rel.  Min.
GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  DJe  de  27/5/2021; RHC
181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 24/03/2020; RE
603.616/RO, Rel.  Min.  GILMAR MENDES, Tribunal  Pleno, DJe
de 10/5/2016.
(RE  n.  1.452.497-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em 19/11/2024, DJe de 29/22/2024 – grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  INGRESSO  AO
DOMICÍLIO.  DENÚNCIA  ANÔNIMA  E  APREENSÃO  DE
DROGAS COM O INVESTIGADO. FUNDADAS RAZÕES PARA
A ENTRADA NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A
POSTERIORI.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  DIVERGÊNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  JUSTA  CAUSA
CONFIGURADA.  INTERPRETAÇÃO  DO  TEMA  Nº  280  DA
REPERCUSSÃO  GERAL.  DESNECESSIDADE  DO  REEXAME
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
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PROVIMENTO  DO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  AGRAVO
INTERNO PROVIDO.
1.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  impugnado  não  está
alinhado à orientação do Plenário desta Suprema Corte, firmada
no julgamento do RE 603.616-RG (Tema nº 280 da repercussão
geral),  na  qual  fixada  a  tese  de  que  “a  entrada  forçada  em
domicílio sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período
noturno,  quando  amparada  em fundadas  razões,  devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados”.
2. Na hipótese, a Corte de origem desconsiderou a existência
de  denúncia  anônima  e  apreensão  de  drogas  com  o
investigado. Nessas circunstâncias, esta Suprema Corte tem
entendido  que  estão  presentes  fundadas  razões,
devidamente justificadas, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação de flagrante delito. Precedentes.
3. Agravo interno conhecido e provido, para dar provimento ao
recurso extraordinário.
(ARE n. 1.439.357-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Flávio Dino, Primeira Turma, julgado em
18/3/2024, DJe de 17/5/2024 – grifei.)

No mesmo sentido,  citam-se  os  seguintes  precedentes  do  Superior

Tribunal de Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS E  VIOLAÇÃO
DE DOMICÍLIO. PROVAS LÍCITAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A  entrada  forçada  em  domicílio  foi  considerada  válida,
pois ocorreu em situação de flagrante delito, com base em
fundadas razões e elementos concretos que justificaram a
ação  policial,  conforme  entendimento  do  STF  no  RE
603.616/RO,  porquanto,  após  informações  específicas
indicando a ocorrência de tráfico de drogas com utilização
da  residência  e  de  motocicleta,  os  policiais  para  lá  se
dirigiram  e  realizaram  campana,  oportunidade  em  que
visualizaram movimentação típica de mercancia ilícita, além de
terem  abordado  um  dos  réus  utilizando  a  motocicleta  para  a
prática da mercancia ilícita, o que configurou a justa causa para a
entrada no imóvel.
2.  A  quantidade  e  a  natureza  das  drogas  apreendidas  foram
utilizadas  para  justificar  a  modulação  da  fração  da  minorante
prevista no  art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006, sendo aplicada a
fração de 1/6 para a redução da pena.
3. A decisão recorrida está de acordo com os entendimentos do
STJ, não havendo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade
na dosimetria da pena.
4. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões
e em situação de flagrante delito. 2. A quantidade e natureza das
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drogas apreendidas podem justificar a modulação da fração da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006".
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  CPP,
art. 157; Lei  11.343/2006,  art. 33, § 4º. Jurisprudência relevante
citada:  STF,  RE  n.  603.616/RO,  relator  Min.  Gilmar  Mendes,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  5/11/2015; STJ,  AgRg  no  RHC n.
141.401/RS, relator Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado
em 28.09.2021;  STJ,  AgRg no HC n.  536.355/SP,  relator  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
19/11/2019.
(AgRg  no  REsp  n.  2.192.478/SC,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de
27/5/2025 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR
SEM  MANDADO  JUDICIAL.  JUSTA  CAUSA.  DENÚNCIA
ESPECÍFICA  E  FUGA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de Mato Grosso que condenou o réu por tráfico
de  drogas,  após  busca  e  apreensão  domiciliar  sem mandado
judicial.
2. O Juízo de primeiro grau havia absolvido o recorrente, mas a
apelação ministerial  foi  provida para condená-lo  com base em
provas obtidas na busca domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  busca  e
apreensão domiciliar sem mandado judicial, realizada com base
em denúncia anônima e fuga do suspeito, configura justa causa
para a medida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial é válida
quando há fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime
no interior da residência, conforme entendimento do STF, no RE
603.616/RO.
5. No  caso  concreto,  a  denúncia  anônima  específica,  no
sentido  de  que  um indivíduo trajando camiseta  amarela  e
pilotando  uma  motocicleta  estaria  comercializando
entorpecentes, bem como a fuga do suspeito, configuraram
fundadas razões para a entrada no domicílio, justificando a
medida invasiva.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência  do  STJ,  que  admite  a  busca  domiciliar  sem
mandado  em  casos  de  crime  permanente,  como  o  tráfico  de
drogas, desde que haja elementos concretos que justifiquem a
ação.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação
excepcional desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.158.147/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024 – grifei.)
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Acrescenta-se  que,  tratando-se  de  delito  praticado,  em  tese,  na

modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto

configurada  essa  situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,

independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde  que  presentes

fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa

causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a

existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno,

relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de 6/5/2024:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  VOLTADA  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  MINISTRO  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.
CRIME  DE  NATUREZA  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1.  Incidência  de  óbice  ao  conhecimento  da  ordem  impetrada
neste  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  uma  vez  que  se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do STF, conforme vem
sendo  reiteradamente  proclamado  por  esta  CORTE  (HC  n.
129.142,  relator  Ministro Marco Aurélio,  relator  para o acórdão
Ministro  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  DJe  de
10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro Teori
Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014; e  HC n.  118.189,
relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014). 
2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso  excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3.  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  dispõe  que  a  casa  é  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes,  que em seu interior  se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  na  modalidade  "ter  em  depósito",  a  consumação  se
prolonga  no  tempo  e,  enquanto  configurada  essa  situação,  a
flagrância  permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da
expedição de mandado judicial,  desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016). A justa causa, nesse contexto,
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas
razões a respeito. Precedentes.
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5.  Qualquer  conclusão  desta  SUPREMA  CORTE  em  sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas  razões  para  proceder  à  busca  domiciliar,  além  de
acarretar  clara  supressão  de  instância,  demandaria  minuciosa
reanálise  das  questões  fáticas  suscitadas  pela  defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n.  169.788,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  relator  para  o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal  Pleno, julgado
em 4/3/2024.)

Dessa  forma,  inexistindo  vício  a  ser  dissipado,  não  se  mostra

juridicamente possível nem mesmo a concessão da ordem de habeas corpus de

ofício, por não estar demonstrada a existência de flagrante ilegalidade no caso

concreto.

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0194057-9 AREsp 3.266.293 / 

AP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00240246520228030001  240246520228030001

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIENO RUAN CHAVES DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCELO ISACKSSON PACHECO  - AP004190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIENO RUAN CHAVES DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCELO ISACKSSON PACHECO  - AP004190
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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